
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.457 - DF (2011/0246690-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FRANCO AUGUSTO CALAZANS DOUNIS 
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHO NÃO-INVÁLIDO. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DA PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que a 
pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo possível, 
em face da ausência de previsão legal, a prorrogação do recebimento desse benefício 
até os 24 anos, ainda que o beneficiário seja estudante universitário.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.457 - DF (2011/0246690-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FRANCO AUGUSTO CALAZANS DOUNIS 
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por FRANCO 

AUGUSTO CALAZANS DOUNIS contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial por impossibilidade da prorrogação da pensão por morte de 

servidor ao filho maior até que este complete 24 anos ou até a conclusão do ensino 

superior.

2.   O agravante aduz que, existem interpretações divergentes de 

outros Tribunais, que melhor atende aos fins sociais da norma e às exigências do bem 

comum. Alega ainda, que o indivíduo com idade entre 18 e 24 anos, deve dar prioridade 

aos estudos universitários e por tal razão, há de merecer tratamento diferenciado do 

dependente menor de idade.

3.   Requer o conhecimento e provimento do presente Agravo para 

dar provimento ao Agravo em Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.457 - DF (2011/0246690-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FRANCO AUGUSTO CALAZANS DOUNIS 
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. FILHO NÃO-INVÁLIDO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE DA PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS 

DE IDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que a 

pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não 

sendo possível, em face da ausência de previsão legal, a prorrogação do 

recebimento desse benefício até os 24 anos, ainda que o beneficiário seja 

estudante universitário.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pela agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Com efeito, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem está 

em consonância com a jurisprudência da Corte Especial do STJ que, no julgamento do 

MS 12.982/DF, pacificou a orientação de que não há amparo legal para a prorrogação 

da pensão por morte de servidor público federal ao filho maior até que este conclua o 

curso universitário, ou até que complete 24 anos. Eis a ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO 

TEMPORÁRIA POR MORTE DA GENITORA. TERMO FINAL. 

PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

1.   A Lei 8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os 

beneficiários da pensão temporária por morte de servidor público civil, não 

reconhecendo o benefício a dependente maior de 21 anos, salvo no caso 

de invalidez. Assim, a ausência de previsão normativa, aliada à 
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jurisprudência em sentido contrário, levam à ausência de direito líquido e 

certo a amparar a pretensão do impetrante, estudante universitário,   de 

estender a concessão do benefício até 24 anos. Precedentes: (v.g., REsp 

639487/RS, 5a T., Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 01.02.2006; RMS 

10261/DF, 5a T., Min. Felix Fischer, DJ 10.04.2000).

2.   Segurança denegada (MS 12.982/DF, Rel. Min. TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, DJe 31.03.2008).

3.   Confiram-se, ainda, estoutros precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 

ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 

ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 

PRECEDENTES DO STJ.

1.   Esta Corte Superior perfilha entendimento no sentido de 

que, havendo lei estabelecendo que a pensão por morte é devida ao filho 

inválido ou até que complete 21 (vinte e um) anos de idade, não há como, à 

míngua de amparo legal, estendê-la até aos 24 (vinte e quatro) anos de 

idade quando o beneficiário for estudante universitário.

2.   Recurso especial não provido (REsp. 1.269.915/RJ, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13.10.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL.  SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   Nos termos do art. 217, II, a, da Lei 8.112/90, a pensão 

pela morte de servidor público federal será devida aos filhos até o limite de 

21 anos de idade, salvo se inválido, não se podendo estender até os 24 

anos para os estudantes universitários, pois não há amparo legal para 

tanto. Precedentes do STJ. (REsp 1.008.866/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 18/05/2009)

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 831.470/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.11.2009).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PENSÃO TEMPORÁRIA. TERMO FINAL. 

FILHO MAIOR DE 21 ANOS. PRORROGAÇÃO. CONCLUSÃO DO CURSO 
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UNIVERSITÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1.   O art. 222, IV, da Lei 8.112/90 fixou como termo final para a 

pensão temporária a data em que o dependente atinge a maioridade, 

apresentado-se como única exceção a invalidez.

2.   Em face da ausência de previsão legal, mostra inviável a 

pretendida prorrogação do benefício previdenciário até que filho maior 

complete 24 anos de idade ou conclua o estudo universitário.

3.   Recurso especial provido (REsp. 1.074.181/PB, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe 03.08.2009).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

PENSÃO POR MORTE. LEI 8.112/90. IDADE-LIMITE. 21 ANOS. 

ESTUDANTE. CURSO UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 

ANOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

IMPROVIDO.

1.   Nos termos do art. 217, II, a, da Lei 8.112/90, a pensão 

pela morte de servidor público federal será devida aos filhos até o limite de 

21 anos de idade, salvo se inválido, não se podendo estender até os 24 

anos para os estudantes universitários, pois não há amparo legal para 

tanto. Precedentes do STJ.

2.   Recurso especial conhecido e improvido (REsp. 

1.008.866/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.05.2009).

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.

Documento: 1251946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0246690-6 AREsp 68.457 / DF

Números Origem:  113757120074013400  200701000221293  200734000114480

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCO AUGUSTO CALAZANS DOUNIS
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCO AUGUSTO CALAZANS DOUNIS
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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